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Representação nº 0602746-69.2026.6.00.0000 – Classe 11541 

 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. ("Facebook Brasil"), 

pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

13.347.016/0001-17, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 3732, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, vem, por suas 

advogadas (Doc. 01), nos autos da representação em epígrafe, ajuizada pela 

COLIGAÇÃO BRASIL PRONTO PRA MAIS (“Representante”), tempestivamente1, em 

atenção ao r. despacho de ID 179918284, apresentar, desde logo e em peça única, 

 

MANIFESTAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE ORDEM E DEFESA 

pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

I. DA INSUBSISTÊNCIA DA PREMISSA CENTRAL DA REPRESENTAÇÃO: OS 

SISTEMAS DA META NÃO SÃO OPERADOS PARA FAVORECER OU PREJUDICAR 

CANDIDATURAS 

01.  Antes de responder, item a item, às providências determinadas por Vossa 

Excelência e às alegações deduzidas pela Representante, o Facebook Brasil reputa 

indispensável abrir esta manifestação pelo enfrentamento direto da premissa sobre 

a qual se assenta toda a representação: a de que a Meta operaria seus sistemas para 

favorecer uma candidatura em detrimento de outra. 

02.  O Facebook Brasil repudia categoricamente tal premissa. A afirmação é falsa, 

não está demonstrada e não resiste ao confronto com os fatos e com os dados 

objetivos adiante apresentados — razão pela qual não poderia ficar relegada a um 

 
1O r. despacho fixou o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo a respectiva intimação recebida pelo 

email eleitoral_meta@tozzinifreire.com.br em 10/10/26, às 18h03.  

mailto:eleitoral_meta@tozzinifreire.com.br
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tópico posterior: dela depende a correta leitura de todos os esclarecimentos técnicos 

que se seguem. 

03.  Não se trata de alegação de pequeno porte. Imputa-se a um provedor de 

aplicações a prática deliberada de interferência no processo eleitoral brasileiro. 

Imputação dessa gravidade exige prova técnica, verificável e contemporânea aos 

fatos. A inicial, no entanto, encadeia publicações de terceiros em outras plataformas, 

capturas de tela, matérias jornalísticas e menção a estudo que sequer foi juntado 

aos autos, para extrair, por inferência, a conclusão de "seletividade algorítmica". 

Percepção não é prova; e percepção de alcance, menos ainda. 

04.  A fragilidade da premissa é revelada pela própria Representante, que 

reconhece que "a percepção do filtro algorítmico, contudo, não é exclusividade de 

um dos campos da disputa, senão fenômeno reconhecido em toda a sua extensão"2. 

Vale dizer: a mesma narrativa de favorecimento do adversário é invocada, 

simultaneamente, pelos dois polos da disputa — o que apenas confirma que se está 

diante de impressão subjetiva difusa, e não de conduta direcionada. 

05.  Há, ainda, uma inversão de causalidade que precisa ser desfeita desde logo. 

A não-recomendação dos perfis oficiais de candidatos não é escolha da Meta: é 

cumprimento do art. 28, § 1º-A, da Res.-TSE nº 23.610/2019, alimentado pela lista 

oficial de candidaturas extraída da base deste C. Tribunal e aplicado indistintamente 

a todas as candidaturas. Atribuir a esse efeito normativo — que incide igualmente 

sobre todos os concorrentes — a natureza de restrição dirigida a um deles é converter 

o cumprimento da norma em ilícito. 

06.  Tampouco existe direito subjetivo de candidato, partido ou coligação a 

determinado alcance, engajamento ou posição. A isonomia eleitoral assegura regras 

uniformes de acesso e tratamento, não equivalência artificial de resultados. O que a 

inicial efetivamente postula — promoção artificial do alcance de um campo político — 

é precisamente o que romperia a isonomia que diz pretender restaurar, e o que a 

disciplina eleitoral veda. 

07.  A conduta institucional do Facebook Brasil e da Meta ao longo de mais de 200 

eleições desde 2016, e no Brasil desde 2018 — Memorandos de Entendimento com 

este C. TSE, Centro de Operações Eleitorais, Biblioteca de Anúncios, rotulagem de 

conteúdos, canais dedicados a candidaturas e à Justiça Eleitoral — não se 

compatibiliza, nem logicamente nem historicamente, com a tese de manipulação 

deliberada em favor de um candidato. 

08.  É nesse contexto que o Facebook Brasil, desde logo e em peça única, (i) 

presta as informações determinadas no r. despacho de ID 179918284, e (ii) 

demonstra, com base em dados objetivos, que o episódio de 7 de outubro decorreu 

de falha global e transitória restrita à exibição do contador de visualizações, sem 

impacto na distribuição de conteúdos; que a distribuição da conta oficial do candidato 

da Representante, naquela data, esteve substancialmente acima de sua própria 

linha de base recente; e que não há qualquer evidência tecnicamente verificável 

de seletividade ou manipulação para favorecer ou prejudicar campanhas. 

 

 
2 Parágrafo 10, pág 6 da petição inicial (ID 179910041) 
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II. O COMPROMISSO DO FACEBOOK BRASIL E DA META COM A INTEGRIDADE 

DO PROCESSO ELEITORAL. A FRAGILIDADE DO QUADRO FÁTICO 

DESENHADO PELA REPRESENTANTE 

09. O Facebook Brasil reputa indispensável reiterar a este D. Juízo o arcabouço 

normativo, técnico e operacional permanentemente mantido para proteger a 

integridade das eleições brasileiras nos serviços Facebook, Instagram e Threads3, 

fornecidos pela Meta Platforms, Inc. (“Meta” ou “Provedor”). Esse panorama é o pano 

de fundo objetivo em relação ao qual devem ser confrontadas as alegações da 

Representante, que, como se demonstrará, carecem de lastro fático verificável. 

10. Como consignado no Plano de Conformidade apresentado a esta C. Corte, 

“Proteger a integridade das eleições do Brasil em nossos aplicativos é uma prioridade 

para as Empresas da Meta. Embora cada eleição seja única, nosso trabalho se baseia 

em lições fundamentais aprendidas em mais de 200 eleições em todo o mundo desde 

2016”4. 

11. A integridade do processo eleitoral é prioridade para a Meta e para o Facebook 

Brasil, havendo longa atuação conjunta com o TSE para proteger o processo 

democrático, auxiliar na identificação e atuar contra ameaças, bem como para 

conceder aos eleitores informações confiáveis. São inúmeras as iniciativas 

implementadas ao longo de anos, desde 2018.  

12. A Meta investiu mais de US$ 30 bilhões em equipes e tecnologia de segurança 

e proteção na última década, e continua a investir significativamente tanto em 

sistemas automatizados de IA, quanto em operações de análise humana que apoiam 

a moderação de conteúdo em seus serviços em mais de 70 idiomas, incluindo o 

português. 

13. Essa linha de atuação séria, idônea e cautelosa é também refletida no tocante 

aos anúncios eleitorais. Antes mesmo de qualquer previsão normativa, foram criados 

dois importantes mecanismos de transparência: o rótulo de anúncios políticos, sociais 

e eleitorais (“Pago por” ou “Propaganda Eleitoral”) e a chamada Biblioteca de 

Anúncios, que permite a visualização de conteúdos patrocinados ativos e inativos 

sobre temas sociais, eleições ou política, no Facebook e no Instagram, com faixa de 

gastos estimada, total de impressões, dados demográficos da audiência, 

segmentação de público, anunciante e entidades financiadoras. 

14. Para as Eleições Gerais de 2026, o Plano de Conformidade descreve a 

abordagem da Meta nos seguintes pilares: (1) utilização e implementação dos 

 
3Os serviços Facebook e Instagram, disponíveis em http://www.facebook.com e 

http://www.instagram.com nos aplicativos Facebook e Instagram para dispositivos móveis, 

são fornecidos pela empresa norte-americana Meta Platforms, Inc. (o Provedor de Aplicações 

do Facebook e Instagram, ou "Provedor"), conforme mencionado nos Termos de Serviço do 
Facebook e Termos de Utilização do Instagram, disponíveis em 
https://www.facebook.com/legal/terms e https://help.instagram.com/581066165581870/?. 
O serviço Threads é um Serviço do Instagram, fornecido pela Meta Platforms, Inc. 
4Medidas da Meta para Salvaguardar a Integridade dos Processos Eleitorais do Brasil, agosto 

de 2026 (versão pública), publicado de acordo com os requisitos das Resoluções nº 
23.610/2019 e nº 23.755/2026 do TSE e da Portaria nº 463/2026/TSE. As citações em aspas 
desta peça, salvo indicação em contrário, referem-se a esse documento – Plano de 
Conformidade. 
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Padrões da Comunidade e moderação de conteúdo, para remover conteúdo nocivo e 

manter as pessoas seguras; (2) a avaliação da Meta de impacto na integridade 

eleitoral; (3) salvaguardas e esforços de transparência relacionados à publicidade 

política; (4) abordagem responsável com relação à IA Generativa; (5) proteção de 

dados pessoais em anúncio eleitoral; (6) canais de denúncia por violação às leis 

locais; e (7) cumprimento de ordens judiciais. Dentre as medidas adotadas5, algumas 

delas estão exemplificativamente indicadas abaixo:  

i. adoção e a publicização de medidas para impedir ou diminuir a 

circulação de fatos notoriamente inverídicos ou gravemente 

descontextualizados que possam atingir a integridade do processo 

eleitoral6; 

ii. assinatura de Memorando de Entendimento com este C. TSE7, visando 

zelar pela integridade do processo eleitoral, estabelecendo uma série 

de ações conjuntas de enfrentamento à desinformação, sendo parte 

integrando do Programa Permanente de Enfrentamento à 

Desinformação da Justiça Eleitoral (Portaria TSE nº 510/21); 

iii. participação ativa na oficina organizada pelo C. TSE, com 

representantes de todo o país dos partidos políticos e das plataformas 

digitais, para tratar da comunicação eleitoral nas mídias sociais durante 

as Eleições 20268, buscando ampliar o diálogo sobre o uso responsável 

das redes sociais; 

iv. verificação de fatos no Brasil9; 

v. rotulagem10 de conteúdo criado com IA11 para ajudar as pessoas a 

entenderem quando conteúdos sintéticos e/ou anúncios foram 

 
5 https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/  
6 Incluindo (i) a elaboração e a aplicação de termos de uso e de políticas de conteúdo compatíveis com 

esse objetivo; (ii) instrumentos eficazes de notificação e de canais de denúncia; (iii) planejamento e a 
execução de ações corretivas e preventivas; (iv) transparência dos resultados alcançados; (v) elaboração 
de avaliação de impacto de seus serviços sobre a integridade do processo eleitoral; e (vi) aprimoramento 
de suas capacidades tecnológicas e operacionais, com priorização de ferramentas e funcionalidades que 
contribuam para estes fins, bem como para o atendimento ao disposto nos incisos do art. 9º-E da Res. 
TSE nº 23.910/2019. 
7https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/eleicoes-2026-parceria-entre-tse-e-facebook-

preve-canais-de-denuncia-e-comunicacao-direta-com-eleitores  
https://www.justicaeleitoral.jus.br/desinformacao/arquivos/termos/memorando-de-entendimento-
facebook-do-brasil.pdf  
8https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/tse-reune-partidos-e-plataformas-digitais-

para-orientar-comunicacao-nas-eleicoes-2026  
9 https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/misinformation/  

https://www.facebook.com/business/help/315131736305613   
10 Entre as medidas adotadas estão (a) parceria com agentes da indústria, para padronizar a identificação 

e rotulagem de conteúdos gerados por IA; (b) rotular proativamente as imagens quando detectadas para 
que os usuários saibam que foram “Criadas com IA”, (c) inserir marcadores visíveis que podem ser vistos 
nas fotos, marcas d’água invisíveis e metadados incorporados em arquivos de imagens nos conteúdos 
criados a partir do recurso de IA da Meta; (d) divulgar informações educativas a esse respeito, dentre 
outras. 
11https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-

facebook-instagram-e-threads/ 
https://www.facebook.com/government-nonprofits/blog/political-ads-ai-disclosure-policy  
https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-
intelligence/355108217670024/?srsltid=AfmBOooPleQadLCrXQeGpkZA62ZvdbD3ZfSOfjYVPqPSnbN-
tUww9vsH  

https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/eleicoes-2026-parceria-entre-tse-e-facebook-preve-canais-de-denuncia-e-comunicacao-direta-com-eleitores
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/eleicoes-2026-parceria-entre-tse-e-facebook-preve-canais-de-denuncia-e-comunicacao-direta-com-eleitores
https://www.justicaeleitoral.jus.br/desinformacao/arquivos/termos/memorando-de-entendimento-facebook-do-brasil.pdf
https://www.justicaeleitoral.jus.br/desinformacao/arquivos/termos/memorando-de-entendimento-facebook-do-brasil.pdf
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/tse-reune-partidos-e-plataformas-digitais-para-orientar-comunicacao-nas-eleicoes-2026
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2026/Julho/tse-reune-partidos-e-plataformas-digitais-para-orientar-comunicacao-nas-eleicoes-2026
https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/misinformation/
https://www.facebook.com/business/help/315131736305613
https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-facebook-instagram-e-threads/
https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-facebook-instagram-e-threads/
https://www.facebook.com/government-nonprofits/blog/political-ads-ai-disclosure-policy
https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-intelligence/355108217670024/?srsltid=AfmBOooPleQadLCrXQeGpkZA62ZvdbD3ZfSOfjYVPqPSnbN-tUww9vsH
https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-intelligence/355108217670024/?srsltid=AfmBOooPleQadLCrXQeGpkZA62ZvdbD3ZfSOfjYVPqPSnbN-tUww9vsH
https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-intelligence/355108217670024/?srsltid=AfmBOooPleQadLCrXQeGpkZA62ZvdbD3ZfSOfjYVPqPSnbN-tUww9vsH
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produzidos ou alterados por IA, assim como auxiliar a devida rotulagem 

desse tipo de conteúdo12; 

vi. Centro de Operações para Eleições no Brasil, que reúne especialistas 

de diversas áreas da Meta para acompanhamento dos acontecimentos 

em tempo real; 

vii. informações oficiais do TSE13 exibidas aos usuários no Brasil para 

conectá-los com informações confiáveis da Justiça Eleitoral sobre o 

Título Eleitoral, a sua regularização e os dias de votação; 

viii. canal de denúncias disponibilizado pela Meta para que os usuários 

possam denunciar conteúdos ilegais14; 

x. combate ao Comportamento Inautêntico Coordenado (“CIB”)15. 

15. A Meta também mantém um canal por meio do qual o Tribunal Superior 

Eleitoral notifica conteúdo que, nos termos da legislação brasileira, seria irregular, 

no contexto do Sistema de Alertas de Desinformação Eleitoral (SIADE) — canal que 

“operou pela primeira vez durante as eleições gerais de 2022, novamente nas 

eleições municipais de 2024 e foi mantido para as eleições gerais de 2026” —, além 

de canal dedicado através do qual candidatos, partidos políticos, federações e 

coligações podem denunciar conteúdo político-eleitoral supostamente ilegal, 

empregando “os melhores esforços para garantir que as denúncias recebidas através 

deste canal sejam analisadas dentro de 24 horas após o recebimento”. 

16. Por fim, e de modo decisivo para o deslinde da controvérsia, cumpre registrar 

que os Padrões da Comunidade da Meta “se aplicam igualmente a todos, em todos 

os lugares e a todos os tipos de conteúdo”, e que as medidas contra comportamento 

inautêntico coordenado “se aplicam independentemente de conteúdo ou ideologia”. 

A neutralidade, portanto, é atributo de desenho dos próprios sistemas, cujos critérios 

são objetivos, públicos e auditáveis pela Justiça Eleitoral.  

17. A narrativa de que a plataforma favoreceria o adversário eleitoral é invocada 

por ambos os lados. A própria inicial o reconhece ao afirmar que “a percepção do 

filtro algorítmico, contudo, não é exclusividade de um dos campos da disputa, senão 

fenômeno reconhecido em toda a sua extensão” (item 10).  Essa ação, desprovida 

de base fática concreta e de fundamento jurídico idôneo não pode, por evidente, 

ensejar a intervenção judicial excepcional pretendida — sobretudo à luz da diretriz 

de menor interferência possível da Justiça Eleitoral no debate democrático (art. 38, 

caput, da Res.-TSE nº 23.610/2019), invocada pelo próprio r. despacho.  

 
https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-intelligence/1783222608822690/  
https://about.fb.com/br/news/2024/04/nossa-abordagem-para-rotular-conteudos-criados-com-ia-e-
midias-manipuladas/  
https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-
facebook-instagram-e-threads/  
12https://about.fb.com/br/news/2025/02/aumentando-a-transparencia-da-ia-generativa-nos-produtos-

de-anuncios-da-meta/  
13 https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/  
14 Disponível em https://help.meta.com/requests/690620243540954/ 
15 https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/ 

https://transparency.meta.com/sr/first-half-2026-Adversarial-threat-report/  
 https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/ 

https://www.meta.com/pt-br/help/artificial-intelligence/1783222608822690/
https://about.fb.com/br/news/2024/04/nossa-abordagem-para-rotular-conteudos-criados-com-ia-e-midias-manipuladas/
https://about.fb.com/br/news/2024/04/nossa-abordagem-para-rotular-conteudos-criados-com-ia-e-midias-manipuladas/
https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-facebook-instagram-e-threads/
https://about.fb.com/br/news/2024/02/rotulando-imagens-geradas-por-inteligencia-artificial-no-facebook-instagram-e-threads/
https://about.fb.com/br/news/2025/02/aumentando-a-transparencia-da-ia-generativa-nos-produtos-de-anuncios-da-meta/
https://about.fb.com/br/news/2025/02/aumentando-a-transparencia-da-ia-generativa-nos-produtos-de-anuncios-da-meta/
https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/
https://help.meta.com/requests/690620243540954/7
https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/
https://transparency.meta.com/sr/first-half-2026-Adversarial-threat-report/
https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/
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18. Ao examinar a inicial, Vossa Excelência consignou, com precisão, que “a 

prova que instrui a inicial é, em grande parte, indireta, consistente em 

relatos de usuários, reportagens jornalísticas e menção a estudos de 

entidades da sociedade civil”, circunstância que “recomenda prévia instrução 

técnica antes da apreciação do pedido de urgência”. Não por acaso, o r. 

despacho determinou a expedição de ofícios à Agência Lupa e ao Instituto 

Democracia em Xeque para que forneçam a metodologia e a relação dos materiais 

analisados em seus levantamentos que foram mencionados na inicial — ou seja, 

exatamente os elementos que a Representante, a quem incumbia o ônus da prova 

(art. 373, I, do CPC), deixou de apresentar. 

19. Os quatro pilares da inicial — (a) as publicações sobre supostas anomalias 

métricas; (b) o estudo da organização Eko; (c) o levantamento do projeto VigIA, da 

Agência Lupa; e (d) o relatório do Instituto Democracia em Xeque — não resistem a 

um exame técnico mínimo.  

(a) Supostas anomalias métricas (itens 2 a 9 da inicial). A prova 

consiste em publicações de terceiros na rede social X e em stories do 

Instagram, além de capturas de tela não periciadas. Não se indicam: o 

momento exato da captura; a superfície e o tipo de métrica exibida 

(visualizações, reproduções, alcance ou impressões, que obedecem a critérios 

distintos). Essas alegações serão tecnicamente refutadas no item II abaixo;  

(b) Estudo da organização Eko (itens 17, 37, 38 e 42 a 44). O estudo é 

conhecido apenas por meio de reportagem jornalística; não está anexado aos 

autos. Segundo consta, consistiu em teste no qual a organização submeteu à 

plataforma 15 anúncios por ela mesma elaborados — universo amostral ínfimo 

e artificial, que não reflete o ecossistema real de anúncios. Não se informam: 

os identificadores dos anúncios na Biblioteca de Anúncios; as datas de 

submissão e de eventual aprovação; se os anúncios chegaram efetivamente 

a ser veiculados, com que alcance e por quanto tempo; se foram 

posteriormente detectados e removidos na revisão pós-publicação; nem a 

configuração de conta, país e segmentação utilizados. Além disso, um dos 

relatórios produzidos por este instituto já foi objeto de questionamento por 

este C. TSE no âmbito da análise do Plano de Conformidade, tendo a Meta 

prestado as informações solicitadas.  

(c) Levantamento do projeto VigIA, da Agência Lupa (itens 22 e 46). 

A inicial afirma que 64 publicações manipuladas por inteligência artificial 

generativa teriam circulado entre 1º e 5 de outubro de 2026, das quais 57 no 

Instagram e 7 no Facebook. Não se juntou a relação dessas publicações, com 

suas respectivas URLs. Não se informam: o critério de detecção de conteúdo 

sintético (ferramenta, limiar de confiança, revisão humana, taxa de falsos 

positivos); a data e o horário de publicação de cada item, essenciais para 

aferir se se enquadram, de fato, na janela de 72 horas antes e 24 horas após 

o pleito prevista no art. 9º-B, § 3º-A, da Res.-TSE nº 23.610/2019; se se 

tratava de conteúdo novo ou de republicação de material anterior; nem se 

houve qualquer notificação à plataforma. A própria imprecisão temporal da 

inicial — que fala em período “entre os dias 1º e 5 de outubro” — impede o 

enquadramento normativo pretendido. 

(d) Relatório do Instituto Democracia em Xeque (itens 20, 50 a 52 e 

55, “f”). Os supostos 255 perfis integrantes de uma  alegada fazenda de 
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conteúdo não são identificados — nem por URL, nem por nome de usuário. 

Não se informam: os critérios para qualificar um perfil como “gerido por 

inteligência artificial” ou como “inautêntico”; os indicadores de coordenação 

empregados (identidade de operadores, criação em massa, padrões de rede); 

a forma de cálculo das “58 milhões de visualizações” e dos “44%” de 

engajamento; nem o período exato de coleta. A inicial sequer é consistente 

quanto à fonte: ora atribui a rede ao relatório do Instituto “reportado pelo Aos 

Fatos” (item 20), ora a uma “fazenda de anúncios de IA reportada pela Folha 

de S. Paulo” (item 55, “f”). Note-se, ademais, que a publicação de conteúdo 

com uso declarado de IA ou a atuação coordenada de apoiadores autênticos 

não configuram, por si, comportamento inautêntico: a política da Meta é 

“baseada em comportamento”, e “a atividade coordenada legítima — como 

campanhas políticas, grupos de defesa de causas ou movimentos ativistas — 

não é alvo de aplicação de CIB, desde que esses atores não dependam de 

redes de contas falsas para enganar o público”. 

20. Em síntese, nenhum dos levantamentos atende aos requisitos mínimos de 

uma prova técnica idônea: transparência metodológica, identificação do objeto 

analisado, reprodutibilidade e controle comparativo.  

21. À insuficiência metodológica soma-se a omissão de requisito essencial 

previsto na regulamentação eleitoral: a indicação precisa das URLs dos conteúdos 

discutidos, nos termos do art. 17, III e §1º-A, da Resolução TSE nº 23.608/2019. A 

Representante não indica as URLs dos 255 perfis, dos 64 conteúdos sintéticos, dos 

anúncios do estudo da Eko, nem dos “terceiros que expressam posições políticas 

próximas” — categoria, aliás, sequer determinável. As únicas URLs constantes da 

inicial referem-se a publicações que noticiam a suposta restrição, e não ao objeto 

das providências pretendidas; e parte delas sequer está hospedada nos serviços da 

Meta (notas 1 e 3, rede social X; nota 7, reportagem jornalística). 

22. No âmbito e nos limites técnicos dos serviços Facebook, Instagram e Threads, 

a URL é o único dado capaz de identificar um determinado conteúdo na internet, de 

maneira inequívoca, com absoluta certeza e segurança jurídica. Sua ausência impede 

a exata compreensão do alcance da pretensão deduzida, inviabiliza a verificação do 

efetivo cumprimento de eventual ordem judicial e expõe terceiros alheios à lide ao 

risco de remoção indevida de conteúdos legítimos, em afronta às garantias 

constitucionais de liberdade de manifestação, acesso à informação e vedação à 

censura (arts. 5º, IV, IX e XIV, e 220, caput e § 2º, da CF e item III.2 abaixo).  

23. É com amparo nesse contexto que o Facebook Brasil apresenta as 

considerações a seguir. 

III. CUMPRIMENTO DAS PROVIDÊNCIAS DETERMINADAS 

III.1. Item (i) – Preservação de registros, logs de moderação, dados 

de anúncios e métricas 

24. O r. despacho determinou que se “preserve todos os registros, logs de 

moderação, dados de anúncios e métricas relacionados a este processo até ulterior 

deliberação”. A Meta confirmou a preservação dos dados disponíveis, nos limites 
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legais e técnicos dos serviços, em relação às URLs específicas constantes da petição 

inicial16.  

III.2. Item (ii) – Medidas aplicadas desde 16.08.2026 aos perfis 

oficiais do candidato e às contas indicadas nas notas 1 a 9 e 19 a 21 

25. Em atenção ao item (ii) do r. despacho, o Facebook Brasil contatou a Meta, 

que está realizando (com prioridade e celeridade) consulta específica aos registros 

disponíveis em seus sistemas em relação aos perfis oficiais do candidato da 

Representante. O Facebook Brasil apresentará as informações pertinentes no prazo 

de 48 horas, a contar deste protocolo, considerando a abrangência da ordem e o 

período das informações.   

26. Quanto às contas e conteúdos de terceiros mencionados nas notas de rodapé 

1 a 9 e 19 a 21 da petição inicial, a Representada registra que tais pessoas não 

integram a presente relação processual, não figuram como partes da demanda e não 

formularam qualquer pedido perante esta Justiça Eleitoral. Em diversos casos, a 

própria petição inicial limita-se a reproduzir publicações ou opiniões externadas por 

terceiros acerca do funcionamento das plataformas, sem que tais usuários tenham 

apresentado reclamação ou controvérsia própria nos presentes autos. 

27. A prestação de informações individualizadas sobre eventuais medidas de 

moderação, distribuição, recomendação ou integridade relacionadas a contas de 

terceiros envolve dados protegidos por sigilo, referentes a usuários estranhos à lide 

e que não participaram do contraditório. Não por outra razão, o próprio r. despacho 

consignou a necessidade de preservação do sigilo de dados técnicos e de terceiros 

eventualmente apresentados nos autos. 

28. Ademais, parte das referências indicadas pela Representante sequer 

corresponde a conteúdos hospedados nos serviços da Meta, tratando-se de 

publicações na rede social X (notas 1 e 3) e de reportagem jornalística publicada por 

terceiro (nota 7), circunstância que, por si só, inviabiliza qualquer informação sobre 

medidas de moderação ou distribuição supostamente aplicadas pela Meta em relação 

a tais conteúdos. 

29. Nesses termos, sem prejuízo do integral cumprimento da determinação 

judicial quanto aos perfis oficiais do candidato da Representante, a Meta entende que 

a prestação de informações individualizadas sobre contas de terceiros estranhos à 

relação processual extrapolaria os limites subjetivos da presente controvérsia, 

podendo implicar divulgação de informações protegidas relativas a usuários que não 

integram a demanda e em relação aos quais inexiste pedido específico formulado na 

petição inicial.  

 
16https://www.instagram.com/stories/gabrielaprioli/4003067667408072575/?hl=pt-br 

https://www.instagram.com/stories/gabrielaprioli/4003068564452246756/?hl=pt-br 
https://www.instagram.com/p/DeNRBgiSpWR/?hl=pt-br 
https://www.instagram.com/reels/Dd-LZyBNFqq/  
https://www.instagram.com/p/DeCS55NlpB0/ 
http://instagram.com/p/DdzJXbaz9cF/ 
https://www.instagram.com/reel/DeNdLLpgAbb/ 
https://www.instagram.com/reels/Ddo1RaYxub6/ 
https://www.instagram.com/reels/DeC_XGxSmaU/ 
https://www.instagram.com/reels/DeNmri6tnxe/   
https://www.instagram.com/reels/DeNwBS4Ag5s/ 

 

https://www.instagram.com/stories/gabrielaprioli/4003067667408072575/?hl=pt-br
https://www.instagram.com/stories/gabrielaprioli/4003068564452246756/?hl=pt-br
https://www.instagram.com/p/DeNRBgiSpWR/?hl=pt-br
https://www.instagram.com/reels/Dd-LZyBNFqq/
https://www.instagram.com/p/DeCS55NlpB0/
http://instagram.com/p/DdzJXbaz9cF/
https://www.instagram.com/reel/DeNdLLpgAbb/
https://www.instagram.com/reels/Ddo1RaYxub6/
https://www.instagram.com/reels/DeC_XGxSmaU/
https://www.instagram.com/reels/DeNmri6tnxe/
https://www.instagram.com/reels/DeNwBS4Ag5s/
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30.  Além disso, diante de todas as informações aqui trazidas, está 

exaustivamente demonstrado que não há “seletividade algorítmica”, ficando a Meta 

à disposição deste D. Juízo para prestar informações sobre aludidas contas, mediante 

determinação em específico. 

III.3. Item (iii) – Supostas anomalias nas métricas dos vídeos 

publicados em 7 de outubro de 2026 

31. Em atenção à determinação, a Meta prestou declaração técnica (Doc. 02), 

informando ter detectado incidente técnico de alcance global, que afetou o sistema 

que contabiliza as  visualizações em vídeos.  

32.  Conforme a declaração, houve exibição equivocada de contagens incorretas 

de visualizações em vídeos. Este problema não foi específico do Brasil; foi um 

problema global que afetou criadores de conteúdo em mais de uma centena de 

países. Mais precisamente, em 7 de outubro de 2026, aproximadamente das 14h50 

às 19h49 ET (15h50 às 20h49 no horário de Brasília), um incidente técnico bloqueou 

os sistemas que contabilizam as reproduções e re-reproduções dos Reels do 

Instagram, que juntos compõem o número de visualizações exibido aos usuários. 

Durante esse período, as contagens de visualizações podem ter aparecido como zero 

ou parecido congeladas, enquanto a entrega do conteúdo continuou normalmente. 

33. Trata-se, portanto, de falha na exibição da métrica — e não na distribuição do 

conteúdo —, que atingiu indistintamente o contador de visualizações de Reels no 

Instagram, sem qualquer vinculação direcionada ao Brasil, à Representante, a 

candidatos ou a qualquer campo político.  

34. Além disso, conforme a declaração, o incidente gerou, em escala, entre 

criadores de conteúdo em geral, exatamente a percepção de redução de entrega que 

a Representante atribui a uma suposta seletividade contra o seu campo político — 

percepção que os dados objetivos desmentem. 

35. Em relação à conta oficial do candidato da Representante, a declaração 

apresentada pela Meta também confirma que, em 7 de outubro, a distribuição dos 

conteúdos permaneceu substancialmente acima de sua linha de base recente, 

afastando objetivamente a alegação de redução de entrega. A anomalia verificada foi 

global, transitória e restrita à exibição do contador de visualizações, sem impacto na 

distribuição dos conteúdos, conforme demonstram os dados disponíveis nos sistemas 

da Meta objeto da declaração. 

III.4. Item (iv) – Fundamento concreto da desabilitação temporária 

da conta de anúncios da campanha em 23/09/2026, revertida em 

pouco mais de uma hora 

36. A medida de moderação ora discutida ocorreu em contexto excepcional, 

marcado pela implementação de camadas adicionais de enforcement voltadas ao 

combate de anúncios fraudulentos relacionados a programas governamentais, 

conforme previsto no acordo celebrado em 13 de abril de 2026, no âmbito da Ação 

Civil Pública ajuizada pela Advocacia Geral da União em face do Facebook Brasil 

(processo número 1039882-92.2025.4.01.3400), em trâmite perante a 17ª Vara 

Cível Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal.  

37.  Nos termos da Cláusula 4 do referido instrumento, a Meta assumiu o 

compromisso de adotar, "de forma proativa e em caráter adicional aos mecanismos 

existentes", medidas destinadas a aprimorar a identificação e a mitigação de 
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anúncios potencialmente fraudulentos, inclusive mediante ajustes operacionais, 

priorizações e calibragens de parâmetros de detecção (Doc. 03).  

38. Como reconhecido pelas próprias partes signatárias, a intensificação desses 

mecanismos de detecção poderia gerar efeitos colaterais inerentes a qualquer 

sistema de moderação em larga escala, razão pela qual o acordo expressamente 

previu em sua cláusula 4.3 a possibilidade de que anúncios legítimos fossem 

inadvertidamente afetados pelas medidas adicionais de enforcement.  

39.  Conforme detalhado na declaração técnica que acompanha esta manifestação 

(Doc. 04), o episódio teve causa concreta e documentada: em 23 de setembro de 

2026, o anúncio de ID 52608337048142 foi rejeitado como localmente ilegal, por 

suspeita de de se passar falsamente por um programa social do governo, no âmbito 

de um lote de 307 anúncios revisados como parte dos esforços contínuos de combate 

a anúncios fraudulentos que utilizavam marcas governamentais. Na mesma noite, a 

conta de anúncios 52602734849142 foi desativada como extensão dessa revisão, 

porque duas restrições anteriores, incidentes sobre outros anúncios, foram 

erroneamente tratadas como graves. 

40.  O equívoco foi identificado e revertido com celeridade: a conta de anúncios 

foi reativada em pouco mais de uma hora após a desabilitação.  A conta permanece 

sem qualquer restrição, o que pode ser aferido através da Biblioteca de Anúncios.  

41. Nesse sentido, a ocorrência objeto deste item não decorreu de qualquer 

direcionamento específico à campanha, ao candidato ou ao conteúdo político 

veiculado, mas de um contexto de reforço sistêmico dos mecanismos de identificação 

de potenciais fraudes implementados em cumprimento às obrigações legais 

assumidas no referido acordo. O próprio instrumento reconhece que o incremento da 

moderação pode resultar, de forma não intencional, na remoção ou no bloqueio de 

conteúdos legítimos, hipótese para a qual foram igualmente previstos mecanismos 

de revisão e restauração.  

42. Longe de evidenciar qualquer atuação discriminatória ou direcionada, o 

episódio constitui consequência ocasional de medidas adotadas justamente para 

ampliar a proteção dos usuários e a integridade do ambiente digital, em contexto 

reconhecido e disciplinado pelas próprias partes no acordo celebrado com a União 

Federal. Registre-se que a própria Representante reconhece que a medida foi objeto 

de recurso administrativo e “temporariamente sanad[a]” (itens 15 e 31 da inicial). 

III.5. Item (v) – Rede de perfis mencionada no item 20 da inicial 

43. Conforme indicado no Plano de Conformidade, a Meta mantém política 

específica sobre Comportamento Inautêntico Coordenado (CIB), “definido como 

formas particularmente sofisticadas de Comportamento Inautêntico onde identidades 

falsas são centrais para a operação e os operadores usam métodos para burlar a 

detecção ou parecer autênticos”. Trata-se de política “baseada em comportamento”: 

“Não removemos redes de CIB por causa do conteúdo que compartilham; removemos 

porque exibem comportamento enganoso ao usar contas falsas para ocultar suas 

identidades e fingir ser algo que não são.” 

44. Para detectá-las, a Meta emprega “investigações especializadas e 

rastreamento a longo prazo de atores que possam representar uma ameaça”, 

“sistemas de detecção automatizados para identificar padrões de atividade 

inautêntica em escala”, “revisão de indicações (leads) de terceiros, incluindo 
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indicações vindas de governos e parceiros da sociedade civil” e “programas de 

aplicação contínua”. A política de contas falsas, por sua vez, não permite “contas 

automatizadas ou semiautomatizadas criadas em massa e usadas para realizar 

atividades abusivas na plataforma”. Nesse ponto, a Meta faz referência aos dados 

publicamente disponíveis no Relatório de Aplicação dos Padrões da Comunidade 

(https://transparency.meta.com/), em mais uma evidência dos seus esforços e 

resultados de moderação em escala.  

45. Importa registrar que o conteúdo gerado por IA, isoladamente, não é vedado 

nas plataformas: está sujeito às mesmas medidas de aplicação que qualquer outro 

conteúdo violador e é elegível para informações contextuais por meio do programa 

de rotulagem “Informações de IA”. 

46. Todos os esforços de combate ao CIB estão detalhadamente descritos no 

Plano de Conformidade apresentado a este C. Tribunal, ao qual se faz referência.  

47.  Em atenção ao item (v) do r. despacho, o Facebook Brasil informa que, tão 

logo intimado, solicitou à Meta investigação interna específica sobre a suposta rede 

de perfis, com base no estudo que, embora não esteja juntado aos autos pela 

Representante, foi buscado pela Meta em boa-fé e diligência. Registre-se, desde logo, 

uma dificuldade objetiva: nem a petição inicial nem a reportagem nela invocada 

individualizam os 255 perfis que compõem a amostra do estudo, de modo que o único 

universo passível de identificação foi o conjunto de 35 contas mencionadas ou 

visíveis na própria matéria jornalística. Sobre essas 35 contas recaiu a análise, 

realizada por equipes multidisciplinares de integridade, com revisão humana e 

contexto linguístico em português. 

48. Concluída a apuração, não houve confirmação da existência de violações 

enquadradas na política de CIB. O resultado da investigação indicou que das 35 

contas avaliadas 11 encontram-se indisponíveis: 7 foram consideradas violadoras 

e desabilitadas no curso desta apuração — 6 por reincidência e 1 por identidade 

enganosa —, e outras 4 já estavam desabilitadas por aplicação anterior das políticas 

da Meta, independentemente desta representação. As 24 contas restantes foram 

avaliadas como não violadoras à luz dos Padrões da Comunidade. Entre estas, 5 

são perfis de natureza cívica (candidatos ou detentores de mandato), submetidos ao 

mesmo e único critério aplicado às demais, sem qualquer distinção de tratamento. 

III.6. Item (vi) – Implementação do art. 28, § 1º-A, da Res.-TSE nº 

23.610/2019 

49. Conforme informado no Plano de Conformidade, “em conformidade com o 

Artigo 28, §1º-A da Resolução nº 23.610/2019/TSE, a partir do início do período de 

campanha, perfis e canais informados pelos candidatos ao TSE, juntamente com seu 

conteúdo orgânico não pago, são sistematicamente excluídos de serem 

recomendados ou exibidos”. Essa alteração “opera durante o período eleitoral, 

incluindo o período de segundo turno, se houver”17. 

(a) Relação dos canais e perfis dos candidatos à Presidência excluídos e data 

de início da exclusão de cada um: em conformidade com a resolução deste E. 

Tribunal, a Meta atua para não recomendar contas de candidatos no Facebook, no 

Instagram e no Threads. À medida que as campanhas declaram os perfis oficiais ao 

 
17Plano de Conformidade, Seção 1.7.4 – Alterações Planejadas para o Período Eleitoral. 

https://transparency.meta.com/
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TSE, essas informações são atualizadas de forma periódica para garantir o pleno 

cumprimento da norma, sendo que essa sua obrigação depende da lista oficial de 

candidatos, disponibilizada em 16 de agosto de 2026, e da qualidade da informação 

prestada pelas campanhas. Também estão sendo observadas as posteriores 

atualizações comunicadas pelo TSE para o segundo turno.  

b) Fonte utilizada para identificar os canais e perfis: “A lista oficial de 

candidatos fica disponível em 16 de agosto de 2026 e é inserida nos sistemas da 

Meta a partir do banco de dados do TSE.”, i.e., constante do DivulgaCand18. A 

implementação “ocorrerá após 16 de agosto de 2026, quando a lista oficial de 

candidatos for disponibilizada pelo Tribunal Superior Eleitoral”. 

(c) Superfícies afetadas e mecanismo técnico empregado: os perfis e canais 

informados e seu conteúdo orgânico não pago são excluídos de serem recomendados 

ou exibidos nas superfícies de recomendação. 

(d) Alcance da exclusão (apenas perfis oficiais ou também 

compartilhamentos, republicações e conteúdos de terceiros): a medida 

alcança “perfis e canais informados pelos candidatos ao TSE, juntamente com seu 

conteúdo orgânico não pago”. Ainda, em conformidade com a resolução do TSE, a 

Meta atua para não recomendar contas de candidatos no Facebook, no Instagram e 

no Threads, inclusive para conteúdos em colaboração com outras contas, mesmo que 

estas contas de terceiros não sejam abarcadas pela regulamentação do C. TSE em 

apreço. 

(e) Aplicação idêntica às duas candidaturas do segundo turno, diferenças ou 

falhas de aplicação no período: a aplicação é idêntica aos candidatos, sem 

qualquer distinção, diferenças ou falhas de aplicação.  

50. Registre-se que o Facebook Brasil recebeu o ofício GAB-PRES nº 4720/2026 

(Doc. 05), dirigido "Aos Provedores de Aplicação de Internet" e assinado pelo 

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Kassio Nunes Marques, em 

09/10/2026. A Meta está dando cumprimento a esse r. ofício. 

51. O ofício destina-se a "comunicar as diretrizes oficiais do Tribunal Superior 

Eleitoral relativas ao alcance e à atualização da obrigação de não recomendação de 

perfis oficiais de candidaturas para o segundo turno das Eleições 2026". O texto fixa 

as seguintes "orientações gerais a todos os provedores e plataformas digitais": 

- "Ajuste e manutenção do escopo de filtragem: a obrigação de não 

recomendação mediante algoritmos deve continuar incidindo exclusivamente sobre 

os perfis vinculados às candidatas, aos candidatos, aos partidos políticos, às 

coligações e às federações que permanecem na disputa do segundo turno para os 

cargos presidenciais e governamentais, cujos nomes seguem nos documentos anexos 

(Ids 3814449 e 3814656)." 

- "Exclusão de candidaturas não remanescentes: devem ser excluídos dos 

algoritmos de bloqueio e não recomendação os perfis das pessoas que deixaram de 

ostentar a condição de candidatas ou candidatos após a apuração do primeiro turno." 

- "Liberação simultânea em bloco único: a remoção dos filtros aplicados às 

candidaturas que não integraram o segundo turno deve ser realizada em um único 

 
18 https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home 
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bloco e de forma simultânea por todas as plataformas, sendo vedada a liberação 

gradual ou individualizada, de modo a resguardar a isonomia e a igualdade de 

oportunidades entre as forças políticas na disputa remanescente." 

- "Parâmetro e relação oficial de referência: para fins de atualização dos 

mecanismos de filtragem, as plataformas deverão utilizar como parâmetro a relação 

oficial fornecida pela Justiça Eleitoral (Secretaria Judiciária), que discrimina as 

candidaturas presidenciais e estaduais participantes do segundo turno, nos termos 

da documentação anexa." 

IV. DEFESA 

52. Cumpridas integralmente as providências determinadas, o Facebook Brasil 

apresenta os fundamentos de fato e de direito que demonstram que as alegações da 

petição inicial são simplesmente falsas, pelo que os pedidos formulados não merecem 

acolhimento, seja em sede liminar, seja no mérito. 

IV.1 PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL, EM RELAÇÃO AOS PEDIDOS 

RELATIVOS A CONTEÚDOS, CONTAS E PERFIS NÃO INDIVIDUALIZADOS POR 

URL 

53. A presente representação não pode ser conhecida em relação às causas de 

pedir e pedidos que tenham por objeto conteúdos, contas, perfis, anúncios ou 

publicações que não tenham sido individualizados pelos respectivos identificadores 

técnicos exigidos pela legislação eleitoral. 

 

54. A Representante pede (a) a “cessação imediata da restrição de entrega não 

justificada de conteúdos da REPRESENTANTE e de terceiros que expressem posições 

políticas próximas”, (b) a remoção de “contas automatizadas e inautênticas 

identificadas como fazendas de conteúdo, incluídas as 255 contas reportadas” e (c) 

“a adoção das demais medidas de que disponha para restaurar o tratamento 

isonômico entre as candidaturas”, sem indicar as URLs dos 255 perfis, dos 64 

conteúdos sintéticos mencionados nem dos anúncios referidos no estudo da Eko. Os 

“terceiros que expressem posições políticas próximas”, por sua vez, sequer são 

determináveis. 

55. A Representante deixou de indicar, de forma individualizada e precisa, as URLs 

específicas correspondentes aos conteúdos impugnados, limitando-se a referências 

genéricas. Tal omissão impede a exata compreensão do alcance da pretensão 

deduzida e dificulta a verificação do efetivo cumprimento de eventual ordem judicial. 

A ausência da URL prejudica o próprio Poder Judiciário, que não conseguirá aferir 

com precisão o objeto da apreciação judicial a ser feita. 

56. A URL: 1) garante segurança jurídica, uma vez que a apreciação judicial 

depende da correta identificação do material em tela; 2) garante a efetividade das 

ordens judiciais, pois possibilita que os provedores de aplicações de internet localizem 

o material para dar cumprimento à ordem; 3) preserva o direito de terceiros e a 

liberdade de expressão dos usuários, mitigando o risco de remoção ou fornecimento 

de dados de conteúdos/perfis/páginas equivocados, alheios e de terceiros não 

envolvidos na lide, o que implicaria violação ao art. 506 do CPC, bem como das 

garantias constitucionais à liberdade de manifestação, acesso à informação e vedação 

à censura (arts. 5º, IV, IX e XIV e 220, caput e § 2º da CF); e 4) permite a 

comprovação do cumprimento das ordens judiciais. 
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57. O art. 17, III, da Resolução-TSE nº 23.608/2019 estabelece expressamente 

que representações relativas a conteúdo disponibilizado na internet devem ser 

instruídas com a identificação do endereço da postagem mediante URL ou, quando 

cabível, URI ou URN, sob pena de não conhecimento. O § 1º-A do mesmo dispositivo 

reforça essa exigência ao prever que eventual ordem judicial deverá indicar 

especificamente o conteúdo atingido por meio de seu correspondente identificador 

técnico.  

 

58. Esse é o posicionamento pacífico da jurisprudência do C. TSE: “O pedido de 

remoção genérica de conteúdo na internet, sem indicação específica de seu endereço, 

descumpre os requisitos do devido processo legal, além de mostrar inviável o exame 

e o atendimento do pleito de retirada dos conteúdos impugnados pelos 

representantes” (TSE - Rp: 06015215320226000000 BRASÍLIA - DF 060152153, 

Relator.: Min. Cármen Lúcia, Data de Julgamento: 28/10/2022, Data de Publicação: 

PSESS - Publicado em Sessão ).  

59.  A ausência dessa individualização torna os pedidos manifestamente 

indeterminados e impede o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, uma 

vez que não se consegue identificar, com precisão, o universo de conteúdos que 

estaria sendo questionado. Configura-se, assim, típica hipótese de inépcia da petição 

inicial, nos termos do art. 330, I e § 1º, II, do CPC, por não decorrer logicamente da 

narrativa fática um pedido certo, determinado e objetivamente delimitado. 

60. Diante desse cenário, impõe-se o reconhecimento da inépcia da petição inicial 

quanto aos pedidos genéricos, com a consequente extinção do feito sem resolução 

de mérito nesse ponto, nos termos do art. 330, I, do CPC, c/c art. 485, I, do mesmo 

diploma. Caso superado o entendimento de inépcia, deve ser reconhecida a 

improcedência ou inexigibilidade dos pedidos justamente diante da ausência dessa 

indicação. 

61. Subsidiariamente, caso se entenda pelo prosseguimento da representação, 

requer-se que o objeto da demanda fique estritamente limitado aos conteúdos 

efetivamente identificados na petição inicial por suas respectivas URLs específicas, 

vedando-se a ampliação da controvérsia para abranger conteúdos, perfis, contas ou 

publicações não individualizados desde o ajuizamento da ação, bem como a prolação 

de ordens genéricas, abertas, dinâmicas ou expansíveis.  

 

IV.2 MÉRITO 

 

IV.2.1. NÃO HÁ RESTRIÇÃO SELETIVA DE ENTREGA DE CONTEÚDOS  

62. Conforme informado ao C. TSE em seu Plano de Conformidade, os sistemas 

de distribuição de conteúdo da Meta não operam segundo critérios ideológicos. O 

classificador de conteúdo cívico e as configurações de controle de conteúdo político 

“não mudarão para o período eleitoral; a abordagem personalizada em vigor desde 

janeiro de 2025 continua”.  

63.  Desde então, a Meta adota “um modelo mais personalizado, para que as 

pessoas que desejam ver mais conteúdo político em seus feeds possam fazê-lo”, 

cabendo aos próprios usuários escolher, por meio das configurações “Ver Mais”, 

“Padrão” e “Ver Menos”, conteúdos políticos. As alterações nesse controle “não 

afetam o processo de classificação de conteúdo como cívico — afetam apenas o 

posicionamento desse conteúdo nas Superfícies de Recomendação, de acordo com 
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as preferências manifestadas pelos usuários”. A variável determinante é, portanto, a 

escolha do usuário — e não o campo político de quem publica. 

64. Os sistemas de recomendação, por sua vez, operam com critérios públicos e 

de natureza objetiva: “produzem um inventário do conteúdo disponível e o filtram 

para remover o conteúdo que potencialmente viola políticas e padrões”, “filtram 

adicionalmente para excluir conteúdo não elegível para recomendação” e “rebaixam 

a classificação do conteúdo por vários motivos e não recomendam contas 

relacionadas a infratores reincidentes de políticas”. Esses critérios estão descritos nas 

Diretrizes de Recomendação publicadas nas Centrais de Ajuda do Facebook e do 

Instagram, e o desempenho da aplicação das políticas é acompanhado publicamente 

no Relatório de Aplicação dos Padrões da Comunidade (CSER). 

65. Os Padrões da Comunidade da Meta “se aplicam igualmente a todos, em todos 

os lugares e a todos os tipos de conteúdo”, e a distribuição reduzida incide sobre 

“conteúdo problemático que não viola as diretrizes”, “limitando seu alcance enquanto 

preserva a expressão do usuário”.  

66.  Há, ainda, regra de “aplicação consistente independentemente do ponto de 

entrada”: o conteúdo potencialmente violador “é avaliado à luz de todos os Padrões 

da Comunidade aplicáveis, não apenas aquele que motivou a detecção inicial”. Do 

mesmo modo, a política de comportamento inautêntico coordenado é “baseada em 

comportamento”, e suas medidas “se aplicam independentemente de conteúdo ou 

ideologia”, “independentemente de quem está por trás da atividade, o que publicam 

ou se são estrangeiros ou domésticos”. São critérios de natureza objetiva, sem 

qualquer relação com a posição política de quem publica. 

67. A neutralidade é reforçada por salvaguardas contra intervenção indevida em 

conteúdo lícito: “garantia de qualidade contínua”, com “programas de medição para 

avaliar a precisão das decisões de aplicação automatizadas e humanas”, e 

“recalibração para medidas menos restritivas”. Quando aplica uma medida, a Meta 

envia ao usuário “uma notificação junto com uma Declaração de Motivos explicando 

a ação”, que “identifica a política específica violada”, e oferece recurso: “nos casos 

em que a decisão inicial estava incorreta, o conteúdo é restaurado e quaisquer 

advertências ou penalidades associadas são revertidas”. Esgotadas as vias internas, 

os usuários podem submeter o caso ao Comitê de Supervisão, “grupo independente 

de especialistas”, cujas decisões são vinculantes para a Meta (salvo se a 

implementação violar leis locais). 

68. Trata-se, em suma, de arquitetura de governança em camadas — regras 

públicas, critérios objetivos, controle do usuário, notificação motivada, recurso 

interno, revisão independente e prestação de contas à Justiça Eleitoral — 

incompatível com a hipótese, não demonstrada, de manipulação ideológica da 

distribuição de conteúdos. 

69. A tese central da inicial — de que haveria restrição seletiva da entrega de 

conteúdos da Representante — é falsa.  

70. O episódio concretamente datado na petição inicial, relativo às publicações de 

7 de outubro de 2026 (itens 2 a 5), foi esclarecido na declaração apresentada (Doc. 

02): tratou-se de incidente técnico que, por uma janela de 5 horas, bloqueou o 

contador de visualizações do Reels no Instagram, de modo que as contagens de 

visualizações podem ter aparecido como zero ou parecido congeladas, enquanto a 

entrega do conteúdo continuou normalmente. O problema não foi específico do 
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Brasil; foi um problema global que afetou criadores de conteúdo em mais de uma 

centena de países. 

71. A percepção de queda de alcance foi generalizada, indistinta e desconectada 

da distribuição real — o que confirma, com dados, que a impressão subjetiva de 

usuários não é prova de supressão, e menos ainda de supressão dirigida a um campo 

político. 

72. Mais do que isso, a declaração demonstra que, quanto à conta oficial do 

candidato da Representante, ocorreu exatamente o oposto do alegado.  

73. Quanto à desabilitação da conta de anúncios ocorrida em 23/09/2026, reitera-

se o disposto acima, ressaltando-se que a própria Representante reconhece que a 

medida foi “objeto de recurso administrativo” (item 15) e que foi “temporariamente 

sanad[a]” (item 31). O fato demonstra o funcionamento regular dos mecanismos de 

revisão da Meta: os recursos são analisados e, nos casos em que a decisão inicial 

estava incorreta, o conteúdo é restaurado e quaisquer advertências ou penalidades 

associadas são revertidas. Inexiste, quanto ao ponto, qualquer providência útil a ser 

determinada. 

74. Outrossim, como a Representante expressamente reconhece, o art. 28 da 

Res.-TSE nº 23.610/2019 “determina que as plataformas com sistemas de 

recomendação excluam desses mecanismos os perfis oficiais dos candidatos 

informados à Justiça Eleitoral e os conteúdos publicados por eles, salvo nos casos de 

impulsionamento pago” (item 27 da inicial). Mais: a Representante afirma que “a 

restrição da distribuição algorítmica é regra de campanha” (item 28). É dizer, o 

menor alcance orgânico dos perfis oficiais, durante a campanha, é a consequência 

esperada e desejada pela norma. 

75. Em cumprimento a essa norma, “a partir do início do período de campanha, 

perfis e canais informados pelos candidatos ao TSE, juntamente com seu conteúdo 

orgânico não pago, são sistematicamente excluídos de serem recomendados ou 

exibidos”, sendo a lista oficial de candidatos “inserida nos sistemas da Meta a partir 

do banco de dados do TSE”. Trata-se, portanto, de medida de origem normativa, 

alimentada por fonte oficial — e não por escolha da Meta —, e aplicável a todas as 

candidaturas indistintamente. Atribuir a esse efeito regulatório, que incide 

igualmente sobre todos os concorrentes, a natureza de restrição dirigida a um deles 

é inverter a relação de causalidade. 

76. Ademais, a Meta assumiu perante esta C. Corte compromisso expresso de 

monitoramento dessa medida, nos termos do art. 7º, § 4º, da Portaria nº 

463/2026/TSE: “A Meta revisará a operação e a eficácia dessas restrições ao longo 

do período de campanha, inclusive durante os períodos de vedação, e os valores 

efetivamente mensurados serão informados no relatório consolidado” a ser 

apresentado ao TSE até 19 de dezembro de 2026. A aplicação da regra, portanto, 

está sujeita a controle e prestação de contas perante a própria Justiça Eleitoral. 

77. A Meta também está dando cumprimento ao ofício GAB-PRES nº 4720/2026 

(Doc. 05), dirigido "Aos Provedores de Aplicação de Internet" e assinado pelo 

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Kassio Nunes Marques, em 

09/10/2026.  

78. Como já observado por Vossa Excelência, “a prova que instrui a inicial é, em 

grande parte, indireta, consistente em relatos de usuários, reportagens jornalísticas 
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e menção a estudos de entidades da sociedade civil”. A narrativa de supressão de 

entrega apoia-se em publicações de terceiros, em stories e em percepções subjetivas 

de usuários sobre o desempenho de suas próprias publicações — elementos que não 

demonstram, por si, qualquer intervenção da plataforma, tampouco direcionamento 

ideológico.  

79. Por fim, ainda que se cogitasse de alguma variação de alcance, a pretensão 

de que a plataforma “restaure o padrão de distribuição” de conteúdos de um dos 

campos da disputa não encontra amparo jurídico. A igualdade de oportunidades 

tutelada pelo art. 36, caput, da Lei nº 9.504/1997 não se traduz em dever do 

provedor de promover artificialmente o alcance de determinados conteúdos — o que, 

ao revés, romperia a isonomia em relação às demais candidaturas e contrariaria tanto 

a exclusão de recomendação imposta pelo art. 28, § 1º-A, quanto a diretriz de menor 

interferência possível no debate democrático (art. 38, caput, da Res.-TSE nº 

23.610/2019). 

80. Da mesma forma, a alegação de que a Meta “sistematicamente vem 

descumprindo as regras eleitorais brasileiras quando há envolvimento de contas 

sediadas no estrangeiro” (item 18) não se sustenta. Qualquer anunciante que veicule 

anúncios sobre temas sociais, eleições ou política direcionados ao Brasil “deve 

concluir o processo de autorização exigido pela Meta, que inclui verificação de 

identidade, antes de poderem veicular tal anúncio”, devendo verificar sua identidade 

e seu país de residência, incluir avisos “Pago por” ou “Propaganda Eleitoral” e operar 

“dentro de restrições geográficas — os anunciantes só podem veicular anúncios 

SIEP19 no país onde estão autorizados”. 

81. Os anúncios são revisados antes da veiculação e “todos os anúncios podem 

ser revisados novamente a qualquer momento”, inclusive por “níveis 

inesperadamente altos de engajamento” ou “quando um anúncio pode ter escapado 

ao nosso processo de revisão inicial”. A Meta não permite anúncios que “questionem 

a legitimidade ou integridade do processo eleitoral” e rejeita anúncios “que 

desencorajam as pessoas de votar ou que questionam a legitimidade das próximas 

eleições”. 

82. Quanto ao conteúdo sintético, os anunciantes SIEP devem autodeclarar o uso 

de mídia fotorrealista criada ou alterada digitalmente, “inclusive com IA”, e são 

impedidos de usar as ferramentas de IA generativa da própria Meta; além disso, a 

Meta detecta e rotula conteúdo gerado por IA de terceiros com base em credenciais 

C2PA e metadados IPTC. 

83. Ainda, a Meta respeita os dois períodos de silêncio previstos na Resolução de 

Propaganda Eleitoral do TSE: (i) um relativo a impulsionamento de conteúdos em 

geral; e (ii) outro relativo aos conteúdos sintéticos.  

84. De acordo com o art. 29, §11 da referida Resolução: “é vedada, desde 48 

(quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e quatro) horas depois da eleição, a 

circulação paga ou impulsionada de propaganda eleitoral na internet, mesmo se a 

contratação tiver sido realizada antes desse prazo, cabendo ao provedor de aplicação, 

que comercializa o impulsionamento, realizar o desligamento da veiculação de 

propaganda eleitoral”. 

 

 
19 “Social Issues, Elections and Politics” (tradução livre: “Questões Sociais, Eleições ou Política”) 
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85. Já nos termos do art. 9º-B, §3-A da Res. 23.610/19/TSE, “ficam vedadas a 

publicação e a republicação, ainda que gratuitas, bem como o impulsionamento pago 

de novos conteúdos sintéticos produzidos ou alterados por inteligência artificial ou 

por tecnologias equivalentes que utilizem imagem, voz ou manifestação de candidata 

ou candidato ou de pessoa pública, mesmo que rotulados (...), no período 

compreendido entre as 72 (setenta e duas) horas que antecedem e as 24 (vinte e 

quatro) horas que sucedem o término do pleito”. 

 

86. Em cumprimento a essa obrigação regulatória, a Meta promoveu a 

indisponibilização temporária de conteúdos orgânicos ou pagos, produzidos ou 

alterados por inteligência artificial ou tecnologias equivalentes. durante o intervalo 

legalmente estabelecido. Encerrado o período de vedação fixado pela 

regulamentação eleitoral, a Meta reativa os conteúdos indisponibilizados, em 

consonância com o regime normativo aplicável. Todos os usuários que sofreram uma 

restrição durante o período de vedação acima descrito foram notificados no momento 

em que seu conteúdo foi indisponibilizado, e também quando o conteúdo foi 

restaurado ao final do período em questão. A medida adotada, portanto, teve caráter 

temporário e esteve limitada estritamente ao período definido pela Justiça Eleitoral. 

 

87. A aplicação dessa regra não decorre de qualquer juízo de valor pela Meta 

acerca da licitude, veracidade ou adequação do conteúdo. Trata-se, exclusivamente, 

de medida tecnicamente viável para dar cumprimento de obrigação regulatória 

imposta pela legislação eleitoral e pela regulamentação editada. 

 

88. Nesse “período de silêncio”, a Meta também desativa todos os anúncios SIEP 

no Brasil, “entre 2 e 5 de outubro de 2026 e 23 e 26 de outubro de 2026”, 

monitorando anúncios em veiculação “através de detecção automatizada e revisão 

humana, buscando anúncios que possam ter sido criados em violação à nossa política 

de publicidade SIEP descrita acima e que possam tentar contornar os períodos de 

silêncio eleitoral”. A preocupação da Representante com o período de resguardo do 

segundo turno (item 61) está, portanto, endereçada por medida já em vigor. 

89. Há também canais de denúncia dedicados ao TSE (SIADE), a candidatos, 

partidos e coligações e aos usuários em geral.  

90. O estudo da Eko não está nos autos e é apenas referenciado em matéria 

jornalística, sem que se identifique com segurança a que estudo a inicial se refere. 

Ao que consta, trata-se de teste de submissão de anúncios elaborados pela própria 

organização, que não foram efetivamente veiculados e, que, portanto, não passaram 

pelas camadas adicionais de enforcement incidentes sobre a entrega de anúncios.  

IV.2.2. NÃO HÁ OMISSÃO NO COMBATE DE COMPORTAMENTO INAUTÊNTICO  

91. A política da Meta sobre Comportamento Inautêntico Coordenado — CIB 

descrita no Plano de Conformidade apresentado ao TSE, é baseada em 

comportamento, não em conteúdo, autoria política ou ideologia. Ou seja: a Meta não 

remove redes de CIB pelo que dizem, mas porque usam contas falsas ou ativos 
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inautênticos para ocultar identidade, simular autenticidade ou enganar a plataforma 

e a comunidade.2021 

 

92. Essa arquitetura encontra correspondência direta na própria Res.-TSE nº 

23.610/2019. O art. 9º-D impõe ao provedor deveres de adoção e publicização de 

medidas para impedir ou diminuir a circulação de fatos notoriamente inverídicos ou 

gravemente descontextualizados capazes de atingir a integridade do processo 

eleitoral, mas não cria presunção de ilicitude contra perfis indeterminados nem 

autoriza remoção por afinidade ideológica, volume de engajamento ou suspeita 

genérica de coordenação.  

 

93. O art. 38-A, por sua vez, estabelece requisitos estritos para a remoção de 

perfis: exige que o usuário seja comprovadamente falso, apócrifo ou vinculado a 

pessoa inexistente fora do ambiente digital e que suas publicações revelem a prática 

reiterada das condutas previstas no dispositivo. A medida, portanto, pressupõe prova 

concreta, individualização do perfil e demonstração de sua vinculação a condutas 

eleitoralmente ilícitas, não podendo se apoiar em referência genérica a uma suposta 

“fazenda” de perfis sequer identificados. 

 

94. A mesma Resolução fixa, no art. 38, caput, a diretriz estruturante de menor 

interferência possível da Justiça Eleitoral no debate democrático. Essa diretriz se 

concretiza no § 4º do mesmo artigo, segundo o qual a ordem judicial de remoção de 

conteúdo divulgado na internet deve conter, sob pena de nulidade, a URL do conteúdo 

específico. A exigência dialoga com o art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (“Marco Civil da 

Internet”), que condiciona a responsabilização do provedor e a execução da ordem 

aos limites técnicos do serviço e à identificação específica do conteúdo apontado 

como infringente. 

 

95. A URL é condição de validade, de exequibilidade e de proporcionalidade da 

ordem. Sem URL, o provedor não sabe com precisão qual conteúdo, conta ou perfil 

deve analisar; o juízo não consegue verificar o cumprimento da medida; e terceiros 

estranhos à lide ficam expostos ao risco de remoção indevida. Por isso, também sob 

a disciplina processual da Res.-TSE nº 23.608/2019, a atuação sobre postagem ou 

conta na internet deve observar o art. 19 do Marco Civil da Internet, o art. 38, § 4º, 

da Res.-TSE nº 23.610/2019 e os limites técnicos de cada provedor. 

 

96. A decisão proferida por Vossa Excelência confirma essa premissa. Ao 

examinar a inicial, esse D. Juízo reconheceu que a prova apresentada é, em grande 

parte, indireta, fundada em relatos de usuários, reportagens jornalísticas e menções 

a estudos de entidades da sociedade civil, razão pela qual determinou prévia 

instrução técnica antes da apreciação da tutela de urgência. Se esse acervo 

recomendou esclarecimentos técnicos, e não remoção imediata, com maior razão não 

 
20Medidas da Meta para Salvaguardar a Integridade dos Processos Eleitorais do Brasil, agosto de 2026 

(versão pública), publicado de acordo com os requisitos das Resoluções nº 23.610/2019 e nº 23.755/2026 
do TSE e da Portaria nº 463/2026/TSE. As citações seguintes desta peça, salvo indicação em contrário, 
referem-se a esse documento. 
21https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/; 

https://transparency.meta.com/policies/community-standards/authentic-identity-representation/; 
https://about.fb.com/br/news/2019/10/como-lidamos-com-comportamentos-inautenticos-em-nossas-
plataformas-atualizacao-na-politica/; https://about.fb.com/br/news/2020/07/removendo-
comportamento-inautentico-coordenado/. 
https://transparency.meta.com/sr/first-half-2026-Adversarial-threat-report/  
 https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/ 

https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/
https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/
https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/
https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/inauthentic-behavior/
https://transparency.meta.com/sr/first-half-2026-Adversarial-threat-report/
https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/
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pode sustentar, no mérito, ordem de indisponibilização de perfis que a Representante 

sequer individualizou de forma apta ao contraditório, à verificação técnica e ao 

controle judicial. Ainda, conforme acima indicado, algumas contas indicadas são de 

políticos. 

 

97. Em ambiente eleitoral, campanhas, apoiadores, movimentos sociais, 

entidades de defesa de causas e usuários politicamente engajados podem atuar de 

forma coordenada, intensa e até reiterada, sem que isso os transforme, por si só, 

em uma rede inautêntica.  

 

98. Para tanto, exige-se a demonstração de dissimulação comportamental, 

controle comum de ativos inautênticos e emprego de identidades falsas como parte 

central da operação. A própria Meta explicita que atividades coordenadas legítimas 

— como campanhas políticas, grupos de defesa de causas ou movimentos ativistas 

— não são alvo de aplicação de CIB se não se apoiarem em redes de contas falsas 

para enganar o público. 

 

99. A política de Representação de Identidade Autêntica22, por sua vez, cuida da 

dissimulação em nível individual, como personificação, falsificação de identidade ou 

uso de perfis que induzam terceiros a erro; já a política de Comportamento 

Inautêntico opera em nível de rede, quando há estrutura de ativos inautênticos 

controlados por um mesmo agente ou por agentes coordenados para enganar a Meta 

ou a comunidade.  

 

100. Ao tratar, em bloco, conteúdos gerados por IA, páginas politicamente 

alinhadas, perfis supostamente coordenados e alto volume de visualizações como se 

tudo isso fosse automaticamente CIB, a Representante substitui o critério técnico por 

inferências.  

 

101. O Plano de Conformidade demonstra o oposto da omissão alegada. A Meta 

emprega técnicas complementares para detectar e aplicar medidas contra CIB, 

combinando investigações especializadas e rastreamento de longo prazo de atores 

que possam representar ameaça, sistemas automatizados para identificar padrões 

de atividade inautêntica em escala, revisão de indicações de terceiros — inclusive 

provenientes de governos e parceiros da sociedade civil — e programas de aplicação 

contínua voltados também à identificação de tentativas de retorno de redes 

previamente interrompidas.  

 

102.  Além disso, a Meta mantém equipes especializadas para análise manual e 

individualizada de casos complexos e de alta prioridade, com canais internos de 

escalonamento para que indícios de CIB sejam avaliados por profissionais treinados, 

a partir das informações efetivamente disponíveis. 

 

103. Também por isso, as medidas de aplicação não podem ser mecânicas nem 

indiscriminadas. Quando identifica uma operação de CIB, a Meta remove contas 

falsas, operadores autênticos, Páginas, grupos ou outros ativos diretamente 

envolvidos na operação; mas, quando esses operadores criam, administram, 

cooptam, direcionam ou controlam comunidades que representam entidades 

autênticas não envolvidas no comportamento violador, a Meta pode remover os 

indivíduos violadores e preservar pessoas e comunidades não envolvidas. Esse 

 
22 https://transparency.meta.com/policies/community-standards/authentic-identity-representation/ 
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desenho confirma a preocupação com proporcionalidade, com preservação de 

usuários legítimos e com a proteção do debate público autêntico — exatamente o 

oposto da ordem ampla e genérica pretendida pela Representante. 

 

104. A Meta divulga regularmente suas constatações sobre operações de CIB e 

informações relevantes na Central de Transparência23,  descrevendo redes 

interrompidas, origem atribuída, públicos-alvo, táticas empregadas e escala de 

atividade.  

 

105. No Brasil24, há exemplos públicos de atuação concreta, inclusive a remoção, 

em 2020, de rede direcionada ao público doméstico que utilizava contas duplicadas 

e falsas para evitar a aplicação das políticas, criava pessoas fictícias que se passavam 

por repórteres e administrava páginas que se apresentavam como veículos de 

notícias. Naquele episódio, a própria Meta registrou a premissa que também rege 

este caso: a atuação concentra-se no comportamento, não no conteúdo, 

independentemente de quem esteja por trás da rede, do conteúdo compartilhado ou 

de sua natureza estrangeira ou doméstica. 

 

106. No ciclo eleitoral de 2026, esse aparato foi reforçado e formalizado perante a 

Justiça Eleitoral. O Plano de Conformidade descreve seção própria sobre prevenção 

de interferência e comportamento inautêntico, contempla medidas contra CIB, 

remoção de contas falsas e aplicação proativa, e informa a existência de estrutura 

de contingência e Centro de Operações de Produtos de Integridade para janelas 

críticas do processo eleitoral.  

 

107. Publicamente, a Meta também informou a ativação do Centro de Operações 

para Eleições no Brasil, reunindo especialistas em inteligência de ameaças, ciência 

de dados, engenharia, pesquisa, operações, jurídico e políticas públicas para 

acompanhamento em tempo real, além da renovação da cooperação institucional 

com o TSE, com canais de denúncia integrados ao Sistema de Alertas de 

Desinformação Eleitoral e mecanismos de transparência25. 

 

108. Especificamente quanto ao relatório do Instituto Democracia em Xeque, 

noticiado pelo Aos Fatos, a inicial menciona 255 perfis, 58 milhões de visualizações 

e 44% de engajamento em publicações com uso declarado de IA, mas não apresenta 

os elementos necessários à verificação dessas conclusões. Não identifica todos os 

perfis por URL ou nome de usuário, não junta a base de dados analisada nem explicita 

a metodologia empregada para classificá-los como automatizados, inautênticos ou 

geridos por IA. Tampouco demonstra controle comum entre as contas, delimita o 

período de coleta, individualiza os conteúdos supostamente ilícitos ou comprova o 

recebimento, pela Meta, de denúncia tecnicamente apta a ensejar providência 

específica antes do ajuizamento da demanda. 

 

109. A insuficiência do material é confirmada pelo próprio r. despacho, que 

determinou ao Instituto Democracia em Xeque e à Agência Lupa a apresentação da 

metodologia e da relação dos materiais analisados. A diligência, contudo, não pôde 

ser realizada porque, conforme certificado nos autos, a inicial sequer forneceu 

endereços físicos ou eletrônicos das entidades. O que subsiste, portanto, é mera 

 
23 https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/ 
24 https://about.fb.com/br/news/2020/07/removendo-comportamento-inautentico-coordenado/ 
25 https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/ 

https://transparency.meta.com/metasecurity/threat-reporting/
https://about.fb.com/br/news/2020/07/removendo-comportamento-inautentico-coordenado/
https://about.fb.com/br/news/2026/06/nosso-trabalho-para-as-eleicoes-de-2026-no-brasil/
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referência jornalística a levantamento ainda não submetido a contraditório ou 

escrutínio técnico. 

 

110. Nesse contexto, a indicação genérica de uma suposta rede de 255 perfis, 

desacompanhada de elementos que permitam aferir falsidade, automação, 

coordenação ou controle comum, não autoriza concluir pela existência de 

Comportamento Inautêntico Coordenado, tampouco sustenta a remoção imediata de 

contas ou conteúdos não individualizados. 

 

111. Uma vez mais, repita-se: números de visualização, engajamento, uso 

declarado ou suspeito de IA e alinhamento político do conteúdo não substituem a 

prova de identidade falsa central à operação. O que a Representante pretende, em 

verdade, é converter uma reportagem e um relatório não submetido a contraditório 

técnico em ordem judicial de indisponibilização de perfis indeterminados. 

  

IV.2.3. DO DESCABIMENTO DAS DILIGÊNCIAS REQUERIDAS NO ITEM 55 DA 

REPRESENTAÇÃO 

112.     O Facebook Brasil cumpriu tempestivamente as providências determinadas 

no r. despacho de ID 179918284, nos limites legais e operacionais dos serviços, 

conforme exposto. Esse cumprimento, contudo, não importa concordância com as 

diligências muito mais amplas formuladas no item 55 da representação, que não 

foram acolhidas pelo r. despacho e devem ser rejeitadas. 

 
113.     Como demonstrado ao longo desta petição, a inicial reúne alegações 

heterogêneas sem correlacionar cada fato, objeto e providência requerida, além de 

omitir os identificadores técnicos indispensáveis (URL). Nesse ponto, destaca-se que 

o art. 17, § 1º-B, da Res.-TSE nº 23.608/2019 permite requisitar dados necessários 

à instrução de fatos delimitados, não autorizando investigação prospectiva, 

auditoria geral dos sistemas do provedor ou transferência do ônus probatório previsto 

no art. 373, I, do CPC.  

 
114.     Portanto, a produção de prova deve observar pertinência, necessidade, 

proporcionalidade, finalidade determinada e proteção de terceiros. Também deve 

partir de objeto identificável — conteúdo, perfil, conta, anúncio (e suas respectivas 

URLs), período, superfície e registro controvertido —, sob pena de converter a 

instrução em busca exploratória por ilícitos ainda desconhecidos.  

 

115.     A exigência é especialmente rigorosa quando se pretende acessar 

mecanismos de integridade, segurança, recomendação, moderação e publicidade: a 

revelação indiscriminada de sinais, classificadores e investigações pode facilitar a 

evasão de políticas e expor informações de usuários alheios à lide. Não por acaso, o 

r. despacho decretou sigilo. 

 
116.     Os elementos invocados pela Representante não suprem essas deficiências. 

As alegações sobre métricas, distribuição e conta de anúncios já foram refutadas nos 

itens acima; o estudo da Eko e o levantamento do projeto VigIA não foram 

apresentados com os identificadores, dados primários e metodologia necessários; e 

a suposta rede de 255 perfis (sem indicação das respectivas URLs) foi tratada acima. 

A própria r. decisão reconheceu o caráter predominantemente indireto da prova e 

determinou instrução técnica prévia, confirmando que reportagens, relatos e 
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levantamentos não submetidos ao contraditório não autorizam as requisições 

abrangentes pretendidas. 

 

117.     Para que não restem dúvidas, o quadro evidencia que nenhuma das alíneas 

do item 55 da representação veicula diligência circunscrita aos limites de uma 

controvérsia previamente individualizada. Todas pressupõem, em maior ou menor 

grau, que a Meta identifique o universo relevante, pesquise dados internos e de 

terceiros e produza os elementos necessários à construção da hipótese acusatória. A 

providência é incompatível com o devido processo legal, com a distribuição do ônus 

da prova e com a diretriz de menor interferência possível da Justiça Eleitoral: 

 
Pedido do item 55 Impugnação 

“a” — Registros de 
todos os anúncios 

provenientes do 
exterior 

Universo aberto e sem IDs, contas, datas ou anúncios 
individualizados; o estudo da Eko não foi juntado nem objeto de 

contraditório. A medida alcançaria dados de terceiros e 
converteria a instrução em varredura geral, sem vínculo com fato 
concreto. 

“b” — Registros de 
todos os 
impulsionamentos 

pagos de conteúdo 
negativo 

As expressões “todos” e “conteúdo negativo” não delimitam 
objeto, período ou critério jurídico verificável. O pedido transfere 
ao provedor a definição do universo probatório e a pesquisa de 

eventual propaganda de terceiros, com sua qualificação e 
contornos jurídicos, competência que cabe ao Poder Judiciário 
avaliar. 

“c” — Métricas de 
publicações da 

Representante e de 
terceiros 

Ausência de delimitação integral de contas, URLs, períodos e 
parâmetro comparativo. O episódio de 7 de outubro e os 

conteúdos efetivamente indicados já foram esclarecidos; não se 
justifica nenhuma auditoria ampla sobre terceiros que não são 
identificados nem identificáveis objetivamente e que não 
integram a lide. 

“d” — Critérios do 
algoritmo e 

justificativas 
técnicas 

As diretrizes funcionais são públicas e constam do Plano de 
Conformidade. A abertura de sinais, pesos, classificadores e 

regras internas excede o objeto da causa e compromete 
mecanismos de integridade, além de violar segredo de negócio se 
deferido na forma ampla em que foi requerido; esclarecimentos 

sobre conteúdos determinados devem limitar-se às respectivas 
URLs e medidas concretamente aplicadas. 

“e” — Registros da 
conta de anúncios e 
decisões sobre 
outras candidaturas 

O episódio de 23 de setembro foi esclarecido. Decisões de 
terceiros não são comparáveis sem identidade de política, 
infração, contexto e período, além de envolverem privacidade, 
sigilo e informações de pessoas estranhas à lide. 

“f” — Contas 
automatizadas ou 

inautênticas e meios 
de detecção 

O pedido mistura relatório geral de fiscalização, apuração de 255 
perfis não individualizados e revelação de mecanismos de 

segurança. Como exposto, não há prova verificável de falsidade 
ou coordenação, e a Meta não pode ser compelida a revelar 
métodos cuja divulgação facilite a evasão. Todo o seu esforço de 
combate ao CIB está apresentado ao C. TSE via Plano de 
Conformidade. 

 
118.    Devem, portanto, ser integralmente rejeitados os pedidos do item 55 da 

representação. Subsidiariamente, eventual esclarecimento adicional deverá limitar-

se a conteúdos, contas, anúncios, períodos e registros precisamente identificados, na 

extensão estritamente necessária à apuração de fato determinado, preservados os 

limites técnicos dos serviços, o sigilo já decretado, a segurança dos sistemas e os 

direitos de terceiros que não integram esta lide. 
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V. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

119.    A tutela requerida não satisfaz nenhum dos requisitos cumulativos do art. 300 

do CPC. Além de inexistir probabilidade do direito e perigo de dano concreto, as 

medidas pretendidas são indeterminadas, satisfativas e potencialmente irreversíveis, 

pois alterariam, às vésperas do segundo turno, os sistemas de distribuição de 

conteúdo e atingiriam contas de terceiros sem prévia individualização ou 

contraditório.  

120.    Incide, ainda, a diretriz específica do art. 38, caput, da Res.-TSE nº 

23.610/2019, que, ao regulamentar o art. 57-J da Lei nº 9.504/1997, determina que 

“a atuação da Justiça Eleitoral em relação a conteúdos divulgados na internet deve 

ser realizada com a menor interferência possível no debate democrático”. Em 

coerência com essa premissa, o § 1º do mesmo dispositivo somente admite a 

intervenção judicial quando, mediante decisão fundamentada, forem constatadas 

violações às regras eleitorais ou ofensas a direitos de participantes do processo 

eleitoral.  

121.    Trata-se de garantia que não se limita à proteção de manifestações isoladas 

de candidatos ou eleitores: sua observância é ainda mais rigorosa quando se 

pretende que o Poder Judiciário, em cognição sumária e sem qualquer prova técnica 

conclusiva, interfira na própria arquitetura dos sistemas por meio dos quais circulam 

as manifestações de todos os campos políticos. 

122.    A diretriz de intervenção mínima assume especial rigor no presente caso, pois 

a pretensão não se volta contra conteúdo determinado, individualizado por URL e 

cuja ilicitude tenha sido concretamente demonstrada, mas busca alcançar a própria 

arquitetura técnica dos sistemas de distribuição e recomendação por meio dos quais 

circulam manifestações de todos os campos políticos, além de contas de terceiros 

estranhos à lide.  

123.    A “ jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, em relação a 

conteúdos divulgados na internet, a impugnação por mera amostragem não é 

suficiente para ensejar a suspensão de todo o conteúdo postado em um site, devendo 

eventuais vícios ser atacados um a um, de forma objetiva e concreta, a fim de que a 

Justiça Eleitoral possa atuar de forma pontual e cirúrgica, com a menor interferência 

possível no debate democrático, nos termos do art. 38 da Res.–TSE 23.610” (Tribunal 

Superior Eleitoral. Representação 060137342/DF, Relator(a) Min. Floriano De 

Azevedo Marques, Acórdão de 08/08/2023, Publicado no Diário de Justiça Eletrônico 

197, data 04/10/2023).  Como demonstrado, a inicial não atende a essas exigências 

mínimas de individualização, pois não identifica, de modo preciso, os conteúdos, 

perfis e anúncios que pretende alcançar. 

124.    A aplicação dessas premissas ao conjunto probatório confirma, de forma 

objetiva, a ausência de probabilidade do direito invocado. Com efeito, os 

esclarecimentos técnicos prestados demonstram que o episódio de 7 de outubro 

decorreu de falha global, transitória e restrita à exibição do contador de visualizações, 

sem qualquer impacto na distribuição dos conteúdos; que a conta oficial do candidato 

da Representante apresentou desempenho superior à sua própria linha de base; que 

a desabilitação da conta de anúncios foi submetida aos mecanismos regulares de 

revisão; e que inexiste prova de rede inautêntica, tratamento discriminatório por 

orientação política ou descumprimento sistêmico das normas eleitorais.  
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125.  Esse quadro é reforçado pelo próprio r. despacho, que reconheceu o caráter 

predominantemente indireto do acervo probatório e a necessidade de prévia 

instrução técnica — circunstâncias inconciliáveis com o juízo de plausibilidade 

qualificada exigido pelo art. 300 do CPC para a concessão da tutela de urgência. 

V.1. DO PEDIDO “A”: IMPOSSIBILIDADE DE ORDENAR A “CESSAÇÃO 

DA RESTRIÇÃO” E A “RESTAURAÇÃO DO PADRÃO DE DISTRIBUIÇÃO” 

126.    À luz desse panorama, o pedido “a” não pode ser acolhido, pois pressupõe 

justamente aquilo que a Representante não demonstrou: a existência de restrição 

seletiva e injustificada. Como exposto, não se identificou ato específico da Meta 

destinado a reduzir a entrega por motivação política, nem nexo causal entre as 

oscilações percebidas por usuários e qualquer medida de moderação ou distribuição. 

Variações de alcance podem decorrer de múltiplos fatores — entre eles, preferências 

do usuário, elegibilidade para recomendação, momento da publicação e 

comportamento da audiência — e, desacompanhadas de prova técnica, não 

autorizam presumir intervenção ilícita do provedor. 

127.    Há, ademais, uma razão normativa autônoma para afastar a pretensão. Parte 

do menor alcance orgânico dos perfis oficiais decorre do cumprimento do art. 28, § 

1º-A, da Res.-TSE nº 23.610/2019, que determina a exclusão, dos sistemas de 

recomendação, dos canais e perfis informados à Justiça Eleitoral e dos conteúdos 

orgânicos neles publicados. Como demonstrado, a Meta implementou essa regra a 

partir da base oficial do TSE e vem observando as diretrizes supervenientes do Ofício 

GAB-PRES nº 4720/2026. Ordenar a “restauração” da recomendação significaria, 

portanto, impor o descumprimento da própria disciplina eleitoral invocada pela 

Representante. 

128.    A impropriedade do pedido também se revela sob a perspectiva da própria 

paridade de armas. Nenhuma norma confere a candidato, partido ou coligação direito 

subjetivo a determinado alcance, engajamento ou posição em sistemas de 

recomendação. A isonomia eleitoral pressupõe regras uniformes de acesso e 

tratamento, não equivalência artificial de resultados, que dependem 

igualmente das escolhas dos usuários e da recepção de cada conteúdo. 

Assim, uma ordem destinada a assegurar desempenho algorítmico a um dos lados, 

sem parâmetro legal ou técnico objetivo, criaria privilégio incompatível com a 

igualdade que se pretende tutelar. 

129.    A essas objeções soma-se a indeterminação subjetiva da medida, que 

alcançaria “terceiros que expressem posições políticas próximas” à Representante. 

Além de a coligação não poder pleitear, em nome próprio, direito alheio sem 

autorização legal (art. 18 do CPC), o cumprimento da ordem exigiria classificar 

usuários segundo sua afinidade política — dado pessoal sensível, nos termos do art. 

5º, II, da LGPD — sem base legal, finalidade determinada ou demonstração de 

necessidade. A providência comprometeria, portanto, tanto a privacidade dos 

usuários quanto a neutralidade política dos serviços. 

130.    A indeterminação é também objetiva. A Representante não esclarece qual 

“padrão de distribuição” deveria ser restaurado, por quais métricas e períodos seria 

aferido, qual grupo serviria de comparação ou como o cumprimento poderia ser 

fiscalizado. A ordem seria, desse modo, indeterminada e inexequível (arts. 322 e 324 

do CPC), sujeita a contínua redefinição em incidentes de cumprimento e apta a 
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converter esse D. Juízo em gestor permanente dos sistemas de recomendação, em 

frontal desacordo com o art. 38 da Res.-TSE nº 23.610/2019. 

131.    Por fim, nem mesmo o episódio concreto invocado na inicial oferece suporte 

à providência prospectiva pretendida. Conforme demonstrado, as métricas de 7 de 

outubro foram afetadas por incidente global, pontual e já solucionado, restrito à 

exibição do contador e sem redução da entrega subjacente. Ausentes, pois, utilidade, 

atualidade e adequação, o pedido “a” deve ser integralmente rejeitado. 

V.2. DO PEDIDO “B”: IMPOSSIBILIDADE DE REMOÇÃO OU 

INDISPONIBILIZAÇÃO DAS SUPOSTAS CONTAS INAUTÊNTICAS 

132.    Pelas mesmas razões de individualização e intervenção mínima, tampouco 

pode prosperar o pedido “b”. O art. 38-A da Res.-TSE nº 23.610/2019 condiciona a 

remoção à comprovação de que o usuário é falso, apócrifo ou vinculado a pessoa 

inexistente fora do ambiente digital e de que suas publicações reiteram condutas 

eleitoralmente ilícitas reconhecidas pela Justiça Eleitoral, em processo que assegure 

contraditório e ampla defesa. Nenhum desses requisitos foi atendido: os 255 perfis 

não foram integralmente identificados, seus titulares não integram a lide e inexiste 

decisão individualizada acerca da ilicitude de suas publicações. O resultado da 

investigação realizada sobre as contas identificadas já está apresentado nesta 

manifestação. 

133.    A deficiência não é meramente formal. A medida atingiria contas inteiras — 

e, com elas, manifestações futuras e potencialmente lícitas — com base em relatório 

não juntado e de metodologia desconhecida, produzindo efeitos diretos sobre 

terceiros que não participaram do processo. Tal resultado é incompatível com os arts. 

9º-D, 38, §§ 2º e 4º, e 38-A da Res.-TSE nº 23.610/2019, com o art. 19 do Marco 

Civil da Internet e com o art. 506 do CPC. Como já exposto, a ausência de URLs 

impede delimitar o objeto, verificar o cumprimento e afastar o risco de remoção 

indevida de usuários autênticos. 

134.    Essa conclusão não implica tolerância ou inércia do provedor. Ao contrário, há 

política baseada em comportamento, os mecanismos de detecção e investigação e a 

indispensável distinção entre coordenação autêntica e comportamento inautêntico. O 

modelo normativo, contudo, não autoriza substituir a análise técnica por presunção 

coletiva de falsidade: exige prova individualizada antes da adoção da medida mais 

gravosa possível sobre a expressão de um usuário. 

135.    Tampouco os conteúdos sintéticos mencionados pelo projeto VigIA alteram 

essa conclusão. Sem URLs, horários de publicação, critérios de detecção e distinção 

entre conteúdo novo e republicação, não é possível aferir a incidência da janela 

prevista no art. 9º-B, § 3º-A. De todo modo, o período referente ao primeiro turno 

já se encerrou, e a Meta informou as salvaguardas aplicáveis ao segundo turno, o 

que afasta perigo atual e específico. Também por esse fundamento, o pedido “b” não 

comporta deferimento. 

V.3. DO PEDIDO “C”: IMPOSSIBILIDADE DE ORDEM ABERTA PARA 

“RESTAURAR O TRATAMENTO ISONÔMICO” 

136.    Se os pedidos anteriores já falham por ausência de individualização, o pedido 

“c” é ainda mais amplo: não especifica conduta, sistema, conta, conteúdo, prazo ou 
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resultado objetivamente exigível. Ao requerer que a Representada adote “as demais 

medidas de que disponha”, pretende-se verdadeira autorização judicial em branco, 

cujo conteúdo seria definido apenas na fase de cumprimento. Além de afrontar a 

congruência, a taxatividade e a segurança jurídica, a providência permitiria a 

ampliação contínua do objeto litigioso sem contraditório, em desacordo com os arts. 

141, 322, 324 e 492 do CPC e com a exigência de intervenção pontual estabelecida 

pelo art. 38 da Res.-TSE nº 23.610/2019. 

137. Além disso, reitera-se que a Meta não opera seus sistemas para prejudicar ou 

favorecer candidaturas; e, por decorrência lógica, não há que se falar em restaurar 

tratamento isonômico, nas palavras da inicial.  

V.4. DA AUSÊNCIA DE PERIGO DE DANO E DO RISCO DE DANO 

REVERSO: IRREVERSIBILIDADE E INADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS 

PRETENDIDAS 

138.    A ausência de plausibilidade jurídica dos pedidos é acompanhada, ainda, pela 

inexistência de perigo de dano concreto e atual. Os episódios individualizados foram 

tecnicamente esclarecidos ou já se encontram superados; a Representante 

permanece apta a publicar e impulsionar conteúdos segundo as regras aplicáveis; e 

as alegações remanescentes dizem respeito a universos não identificados. A 

proximidade do pleito, por si só, não supre a falta de demonstração do ilícito nem 

converte conjecturas em situação de urgência. 

139.    O risco concreto é, na verdade, inverso. Há irreversibilidade no pedido, 

agravada pela inadequação entre a cognição sumária e a natureza estrutural das 

providências postuladas. A pretensão antecipa integralmente o resultado buscado no 

mérito e exigiria supervisão continuada de sistemas complexos, sem parâmetro 

externo verificável e sem possibilidade prática de retorno ao estado anterior. Medidas 

dessa natureza pressuporiam, no mínimo, objeto precisamente delimitado, prova 

técnica submetida ao contraditório e demonstração de que providência menos 

gravosa seria insuficiente — requisitos manifestamente ausentes no caso. 

140. A tutela encontra, portanto, óbice no art. 300, § 3º, do CPC, pois seus efeitos 

eleitorais e comunicacionais seriam materialmente irreversíveis, ainda que a decisão 

viesse a ser posteriormente revogada. 

141.    Subsidiariamente, apenas na hipótese de Vossa Excelência entender cabível 

alguma providência, sua extensão deverá observar rigorosamente a menor restrição 

possível: limitar-se a conteúdo ou conta especificamente identificados, apoiar-se em 

demonstração individualizada da ilicitude, fixar prazo certo, preservar o contraditório 

dos terceiros atingidos e vedar qualquer ingerência sobre sistemas de distribuição ou 

categorias ideológicas de usuários. Essas balizas decorrem dos arts. 9º-D, § 6º, 38 

e 38-A da Res.-TSE nº 23.610/2019 e dos limites técnicos estabelecidos pelo Marco 

Civil da Internet. 

VI. PEDIDOS 

142.    Diante do exposto, o Facebook Brasil requer: 

i. seja reconhecido o cumprimento das providências determinadas no r. 

despacho e a dilação de 48 horas para apresentar as informações 
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pertinentes ao seu item (ii), que estão sendo providenciadas com 

prioridade e celeridade pela Meta; 

 

ii. o indeferimento integral da tutela provisória de urgência, por ausência de 

probabilidade do direito e de perigo de dano, em observância ao art. 38, 

caput e §§ 1º, 2º e 4º, e ao art. 38-A da Res.-TSE nº 23.610/2019;  

 

iii. preliminarmente, seja reconhecida a inépcia da petição inicial quanto aos 

pedidos genéricos e desacompanhados de URLs, com extinção do feito 

sem resolução de mérito nesse ponto (arts. 330, I, e 485, I, do CPC, c/c 

art. 17, III e § 1º-A, da Res.-TSE nº 23.608/2019); subsidiariamente, 

caso se entenda pelo prosseguimento da representação, requer-se que o 

objeto da demanda fique estritamente limitado aos conteúdos 

efetivamente identificados na petição inicial por suas respectivas URLs 

específicas, vedando-se a ampliação da controvérsia para abranger 

conteúdos, perfis, contas ou publicações não individualizados desde o 

ajuizamento da ação, bem como a prolação de ordens genéricas, abertas, 

dinâmicas ou expansíveis.  

 

iv. no mérito, sejam julgados improcedentes todos os pedidos; 

 

v. seja mantido o sigilo dos anexos a esta petição, como já determinado por 

este D. Juízo. 

143.    Protesta-se pela produção de todas as provas em direito admitidas, inclusive 

eventual contraprova. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

De São Paulo/SP para Brasília/DF, 12 de outubro de 2026. 

 

 

 

Patrícia Helena Marta Martins  

OAB/SP nº 164.253 
Bruna Borghi Tomé 

OAB/SP nº 305.277 

 

Celso de Faria Monteiro 

OAB/DF nº 31.550 


